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Cabe ao MP Estadual investigar abuso de autoridade dejuiz eleitoral

A acusacao de abuso de autoridade por um juiz eleitoral auxiliar do Tribunal Regional do Amapa sera
investigado pelo Ministério Publico do Estado, e ndo pelo Ministério Pablico Eleitoral. O Plenario do
Supremo Tribunal Federal julgou procedente a Acéo Civel Originariaem que se discutia o conflito de
atribuicéo entre os dois 6rgaos para apurar o possivel delito. De acordo com arelatora, ministra Ellen
Gracie, 0 caso ndo trata de delito eleitoral, por isso, a ministra atribuiu ao MP estadual a atribuicéo para
apurar os fatos.

Naacdo, o Ministério Publico do Estado do Amapé sustentava ser competéncia do Ministério Publico
Eleitoral, por ndo haver como suprimir a competéncia da Justica Eleitoral, ja que a préatica abusivateria
ocorrido quando o juiz estava "no exercicio dajurisdicéo federal eleitoral, de modo a configurar, em
tese, crime eleitoral”.

Por outro lado, o MP Eleitoral sustentava que o crime supostamente cometido pelo juiz é crime comum,
portanto "de competéncia do Tribunal de Justica do Estado do Amapa, em face da prerrogativa de foro
atribuida a magistratura estadual, insculpida no artigo 96, |11, da Constituicéo Federal". Com
informacdes da Assessoria de Imprensa do Supremo Tribunal Federal.
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